
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 520.232 - SP (2019/0197168-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
IMPETRANTE : RONEI RICARDO FARIA E OUTROS
ADVOGADOS : RONEI RICARDO FARIA  - SP253164 
   MURILO MORAES ANTOGNOLI  - SP361824 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : RENATO ALMEIDA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA. 
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a 
paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com indicação 
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo 
Penal.
2. São idôneos os fundamentos invocados pelo Juízo de origem para 
embasar a ordem de prisão, pois demonstram o risco de reiteração 
delitiva, sobretudo diante das notícias de ser o acusado integrante de 
organização criminosa voltada ao tráfico de drogas que mantinha em 
depósito mais de duas toneladas de maconha.
3. Pelos mesmos fundamentos, a adoção de medidas cautelares 
diversas não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações 
penais (art. 282, I, do Código de Processo Penal). 
4. Ordem denegada. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, denegar a ordem, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, 
Documento: 1859298 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2019 Página  1 de 5



 
 

 

Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 03 de setembro de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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IMPETRANTE : RONEI RICARDO FARIA E OUTROS
ADVOGADOS : RONEI RICARDO FARIA  - SP253164 
   MURILO MORAES ANTOGNOLI  - SP361824 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
PACIENTE  : RENATO ALMEIDA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

RENATO ALMEIDA DE OLIVEIRA alega sofrer coação 
ilegal diante de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo no HC n. 2016833-98.2019.8.26.0000.

Nesta Corte, a defesa sustenta a ausência de motivação idônea 
para decretar a prisão preventiva do réu, pela suposta prática dos crimes de 
tráfico de drogas e associação para o tráfico.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da custódia 
provisória ou a sua substituição por cautelares diversas.

Indeferida a liminar (fls. 255-256) e prestadas as informações 
(fls. 259-276 e 278-282), o Ministério Público Federal manifestou-se pela 
denegação da ordem (fls. 284-287).
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HABEAS CORPUS Nº 520.232 - SP (2019/0197168-0)
EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO 
PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. ORDEM DENEGADA. 
1. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a 
mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não 
culpabilidade e com o Estado Democrático de Direito – o qual se 
ocupa de proteger tanto a liberdade individual quanto a segurança e a 
paz públicas –, deve ser suficientemente motivada, com indicação 
concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo 
Penal.
2. São idôneos os fundamentos invocados pelo Juízo de origem para 
embasar a ordem de prisão, pois demonstram o risco de reiteração 
delitiva, sobretudo diante das notícias de ser o acusado integrante de 
organização criminosa voltada ao tráfico de drogas que mantinha em 
depósito mais de duas toneladas de maconha.
3. Pelos mesmos fundamentos, a adoção de medidas cautelares 
diversas não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações 
penais (art. 282, I, do Código de Processo Penal). 
4. Ordem denegada. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em 11/1/2019, o Juízo de primeiro grau decretou a prisão 
preventiva do paciente e de outras duas pessoas, pela suposta prática dos 
crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, sob a seguinte 
motivação (fls. 79-80, grifei):

Pelo que se depreende das provas coligidas até o presente momento, 
existem veementes indícios de autoria e prova da materialidade da 
infração a incriminar os indiciados, calcados principalmente nos relatos 
dos policiais e pelos relatórios de investigações nº 567/18 e nº 
571/2018, de fls. 656/669 e fls. 749/754, revelando a participação 
de todos os denunciados na associação para o tráfico e no 
armazenamento da enorme quantidade de maconha encontrada 
na chácara do denunciado Carlos.
[...]
No caso dos autos, trata-se de acusação de tráfico de entorpecentes, 
delito gravíssimo e que merece séria reprimenda, diante das 
consequências nefastas que causam à sociedade, seja com relação à 
saúde pública, onde se expõem pessoas inocentes a perderem sua 
integridade corporal diante do consumo de tóxicos ou então em razão 
das demais consequências à sociedade em geral, tal como o 
financiamento do crime organizado ou a prática desenfreada de delitos 
contra o patrimônio para a aquisição de tóxicos, bem como acusação 
de porte ilegal de arma de fogo, com numeração adulterada.

Conforme descrito na denúncia, foram apreendidos, na data dos 
fatos, "2.452 kg (dois mil, quatrocentos e cinquenta e dois quilos) da droga 
Cannabis sativa L, conhecida como maconha, acondicionada em 2876 
'tijolos'" (fl. 81, destaquei).

Irresignada, a defesa impetrou prévio habeas corpus perante a 
Corte estadual, que denegou a ordem. 

A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita 
a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
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Democrático de Direito – o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas –, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de 
Processo Penal.

Na hipótese, são idôneos os fundamentos invocados pelo 
Juízo de origem para embasar a ordem de prisão, pois demonstram o risco de 
reiteração delitiva, sobretudo diante das notícias de ser o acusado 
integrante de organização criminosa voltada ao tráfico de drogas que 
mantinha em depósito mais de duas toneladas de maconha.

A respeito do tema, a jurisprudência desta Corte Superior é 
firme em assinalar que "se justifica a decretação de prisão de membros de 
organização criminosa como forma de interromper as atividades do grupo" 
(RHC n. 70.101/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª T., DJe 
5/10/2016, destaquei). 

Na mesma linha de raciocínio, o Supremo Tribunal Federal 
afirmou, em recente julgado, que "a necessidade de interromper a atuação de 
organização criminosa e o risco concreto de reiteração delitiva justificam a 
decretação da custódia cautelar para a garantia da ordem pública" (AgR no 
HC n. 138.522/DF, Rel. Ministro Roberto Barroso, 1ª T., DJe 19/6/2017). 

Além disso, em casos que envolvem organizações voltadas à 
reiterada prática de delitos, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
tem mantido a custódia preventiva dos investigados mesmo quando não há 
indicação detalhada da atividade por eles desempenhada em tal 
associação, mas apenas menção à existência de sinais de que integram o 
grupo criminoso. 

Ilustrativamente:

[...]
2. No caso, as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias 
demonstraram a necessidade da segregação provisória, 
ressaltando que o paciente figura como membro ativo de 
organização  criminosa especializada em cometer roubos e furtos 
de defensivos agrícolas, utilizando sempre o mesmo modus 
operandi em suas ações ilícitas, agindo nos Estados de Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul.
3. A vinculação com o grupo criminoso demonstra a 
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periculosidade do paciente, evidenciando a probabilidade 
concreta de continuidade no cometimento de delitos. A propósito, 
"a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes 
de organização criminosa  enquadra-se  no conceito de garantia da 
ordem pública, constituindo  fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva"  (STF,  Primeira  Turma, 
HC-95.024/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 20/02/2009).
[...]
8. Habeas corpus denegado, com recomendação de urgência no 
prosseguimento do feito.
(HC n. 357.396/MT, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª 
T., DJe 3/10/2016, grifei)

Concluo, então, haver sido demonstrada a exigência cautelar 
justificadora da prisão preventiva do réu.

Da mesma forma, a adoção de medidas cautelares diversas não 
se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais (art. 282, I, 
do Código de Processo Penal).

Nesse sentido:

[...]
V - Adequada fundamentação do decisum a quo demonstrando a 
real possibilidade de reiteração das condutas delitivas, portanto, 
não se faz viável a substituição da custódia por medidas 
cautelares diversas da prisão, em razão dos múltiplos riscos à 
ordem pública.
Agravo Regimental desprovido.
(AgRg na PET no RHC n. 90.040/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, 
5ª T., DJe 13/4/2018, destaquei)

À vista do exposto, denego a ordem.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0197168-0 HC 520.232 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  13913920198260320  15002970220188260551  15100639320188260320  
20168339820198260000  2019000001427

EM MESA JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONEI RICARDO FARIA E OUTROS
ADVOGADOS : RONEI RICARDO FARIA  - SP253164 

 MURILO MORAES ANTOGNOLI  - SP361824 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RENATO ALMEIDA DE OLIVEIRA (PRESO)
CORRÉU    : CARLOS ANTONIO SANTOS DE MACEDO 
CORRÉU    : LUCENILDO DE SOUZA 
CORRÉU    : ANDRÉ LUIS BACELLAR ZOVICO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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